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       Seleção de Dispositivos

1. Parte Geral

Desconsideração da Pessoa Jurídica 

Art.  50.  Em caso de abuso da  personalidade  jurídica,  caracterizado pelo desvio de
finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte ou do
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, desconsiderá-la para que os
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens de
propriedade de administradores, sócios ou associados da pessoa jurídica beneficiados
direta ou indiretamente pelo abuso. 

§ 1º O disposto neste artigo se aplica a todas as pessoas jurídicas de direito privado,
nacionais ou estrangeiras, com atividade civil ou empresária, mesmo que prestadoras
de serviço público.

§  2º  Na  hipótese  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  de  associações,  a
responsabilidade patrimonial será limitada aos associados com poder de direção ou
com  poder  capaz  de  influenciar  a  tomada  da  decisão  que  configurou  o  abuso  da
personalidade jurídica.

§ 3º É cabível a desconsideração da personalidade jurídica inversa, para alcançar bens
de sócio, administrador ou associado que se valeram da pessoa jurídica para ocultar ou
desviar bens pessoais, com prejuízo a terceiros.

Fundações

Redação atual: 
Art. 66. Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado onde situadas.

Art. 66. O velamento do Ministério Público destina-se a garantir o cumprimento da
finalidade e das demais regras de natureza procedimental do estatuto da fundação. 

§ 1o O velamento não alcança o mérito das decisões de natureza operacional, fruto de
juízos de conveniência e oportunidade, como: 

I - a definição, a escolha de instalação, de sede ou filiais; 

II  -  as  opções  de  alocação  de  recursos  nas  estratégias  para  cumprimento  das
finalidades institucionais; 



III - a atos jurídicos destinados ao cumprimento e relacionados à execução das opções
de que tratam os incisos I e II, como contratos com prestadores de serviço, locação de
imóveis, alienação de bens móveis ou imóveis e outros; 

IV – as questões relativas a judicialização de questões, como a propositura de ações, a
realização de acordos em juízo, os temas que se encontrem em análise pelo judiciário,
entre outros; 

V – outras questões referentes à gestão. 

§  2o O instituidor  da  fundação  pode dispensar  o velamento do Ministério  Público
mediante previsão expressa no ato de instituição. 

§ 3o O disposto neste artigo não afasta a aplicação das leis especiais que respaldem a
fiscalização, pelo Ministério Público ou por outro órgão competente, em relação ao
cumprimento  de  deveres  legais  ou  negociais  de  fundação  em  relação  a  contratos
firmados com o Poder Público. 

2. Contratos

Doação com encargo

Art.  553.  O  donatário  é  obrigado  a  cumprir  os  encargos  da  doação,  caso  forem a
benefício do doador, de terceiro, ou do interesse geral.
§ 1º Se desta última espécie for o encargo, o Ministério Público poderá exigir a sua
execução, depois da morte do doador, se este a não tiver feito, sob pena de revogação
da doação.
§ 2º Nas duas últimas hipóteses do caput deste artigo, caberá a revogação da doação
pelo Ministério Público ou pelo terceiro beneficiado, e o bem doado será revertido ao
fundo gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão
necessariamente o Ministério Público e representantes da comunidade, nos termos da
lei.

3. Direito de Família

Habilitação para casamento

Redação Atual:
Art. 1.526. A habilitação será feita pessoalmente perante o oficial do Registro Civil, com
a audiência do Ministério Público.
Parágrafo único. Caso haja impugnação do oficial, do Ministério Público ou de terceiro,
a habilitação será submetida ao juiz.

Art. 1.526. O oficial do Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais fará buscas no
sistema  eletrônico  de  dados  pessoais,  acerca  da  idade  núbil,  do  estado  civil  dos
nubentes e de sua capacidade de exercício.

Invalidade do casamento



Redação Atual:

Art. 1.549. A decretação de nulidade de casamento, pelos motivos previstos no artigo
antecedente, pode ser promovida mediante ação direta, por qualquer interessado, ou
pelo Ministério Público.

Art. 1.549. A declaração de nulidade de casamento, pelos motivos previstos no artigo
antecedente, pode ser postulada por ação direta, por qualquer interessado, ou pelo
Ministério Público.
Parágrafo  único:  Em  tendo  conhecimento  da  nulidade  do  casamento  o  juiz  deve
declará-la de ofício.

Legitimidade para o pedido de divórcio

Redação atual:

Art. 1.582. O pedido de divórcio somente competirá aos cônjuges.
Parágrafo único. Se o cônjuge for incapaz para propor a ação ou defender-se, poderá
fazê-lo o curador, o ascendente ou o irmão.

Art. 1.582. O pedido de divórcio ou de dissolução de união estável somente competirá
aos cônjuges ou conviventes.
Parágrafo  único.  Se  o  cônjuge  ou  convivente  for  incapaz  para  propor  a  ação  ou
defender-se,  poderá  fazê-lo  o  Ministério  Público,  o  curador,  o  ascendente,  o
descendente ou o irmão.

Divórcio unilateral

Art. 1.582-A. O cônjuge ou o convivente, poderão requerer unilateralmente o divórcio
ou a dissolução da união estável no Cartório do Registro Civil em que está lançado o
assento do casamento ou onde foi registrada a união, nos termos do § 1º do art. 9º
deste Código.
§ 1º O pedido de divórcio ou de dissolução da união estável  serão subscritos pelo
interessado e por advogado ou por defensor público.
§  2º  Serão notificados  prévia  e pessoalmente o outro  cônjuge ou  convivente  para
conhecimento do pedido, dispensada a notificação se estiverem presentes perante o
oficial ou tiverem manifestado ciência por qualquer meio.
§  3º  Na hipótese de não serem encontrados  o  cônjuge ou convivente  para  serem
notificados, proceder-se-á com a sua notificação editalícia, após exauridas as buscas de
endereço nas bases de dados disponibilizadas ao sistema judiciário. 
§  4º  Após  efetivada  a  notificação  pessoal  ou por  edital,  o  oficial  do  Registro  Civil
procederá, em cinco dias, à averbação do divórcio ou à da dissolução da união estável. 
§ 5º Em havendo, no pedido de divórcio ou de dissolução de união estável, cláusula
relativa à alteração do nome do cônjuge ou do requerente para retomada do uso do
seu nome de solteiro,  o  oficial  de  Registro  que averbar  o ato,  também anotará  a



alteração no respectivo assento de nascimento,  se de sua unidade e,  se  de outra,
comunicará ao oficial competente para a necessária anotação. 
§ 6º Com exceção do disposto no § 5º, nenhuma outra pretensão poderá ser cumulada
ao pedido unilateral  de divórcio ou de dissolução de união estável,  especialmente,
pretensão  de  alimentos,  arrolamento  de  bens,  guarda  de  filhos,  partilha  de  bens,
exclusão do ex-cônjuge ou convivente de plano de saúde, alteração do domicílio da
família, ou qualquer outra medida protetiva ou acautelatória.

Art. 1.582-B. O divórcio, a dissolução da união estável, a partilha de bens, a guarda de
filhos com menos de dezoito anos de idade e os alimentos em favor dessas pessoas
poderão ser formalizados por escritura pública, se houver consenso entre as partes.
§  1º  A  escritura  pública  dependerá  de  prévia  aprovação  do  Ministério  Público  se
ocorrer uma das seguintes hipóteses:
I - um dos cônjuges ou conviventes for incapaz;
II - o casal aguarda o nascimento de filho ou tem filho com menos de dezoito anos de
idade;
III - o documento contempla cláusulas relativas a guarda ou alimentos dos filhos com
menos de dezoito anos de idade.
 § 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, o tabelião encaminhará a minuta de escritura
pública ao Ministério Público, caso em que a manifestação ministerial será exarada no
prazo de quinze dias úteis e limitar-se-á à fiscalização dos interesses do incapaz.
§ 3º Em caso de discordância do Ministério Público, não serão admitidos o divórcio ou
a dissolução da união estável pela via extrajudicial.

Reconhecimento de Filhos – Procedimento

Art. 1.609-A. Promovido o registro de nascimento pela mãe e indicado o genitor do seu
filho, o oficial do Registro Civil deve notificá-lo pessoalmente para que faça o registro
da criança ou realize o exame de DNA. 
§ 1º Em caso de negativa do indicado como genitor de reconhecer a paternidade, bem
como  de  se  submeter  ao  exame do  DNA,  o  oficial  deverá  incluir  o  seu  nome no
registro, encaminhando a ele cópia da certidão.
§ 2º Após encaminhará o expediente ao Ministério Público ou à Defensoria Pública
para propor ação de alimentos e a fixação do regime de convivência.
§  3º  Não  sendo  localizado  o  indicado  como  genitor,  o  expediente  deverá  ser
encaminhado ao Ministério Público ou Defensoria Pública para a propositura da ação
declaratória de parentalidade, alimentos e regulamentação da convivência.
§ 4º A qualquer tempo, o pai  poderá buscar a exclusão do seu nome do registro,
mediante a prova da ausência do vínculo genético ou socioafetivo.
§ 5º Se o suposto genitor houver falecido ou não existir notícia de seu paradeiro, o juiz
determinará, às expensas do autor da ação, a realização do exame de pareamento do
código  genético  (DNA)  em  parentes  consanguíneos,  preferindo-se  os  de  grau  mais
próximo  aos  de  grau  mais  remoto,  importando  a  respectiva  recusa  em  presunção
relativa de paternidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto probatório.

Tutela



Redação atual:

Art. 1.743. Se os bens e interesses administrativos exigirem conhecimentos técnicos,
forem complexos,  ou realizados em lugares distantes do domicílio do tutor,  poderá
este,  mediante  aprovação  judicial,  delegar  a  outras  pessoas  físicas  ou  jurídicas  o
exercício parcial da tutela.

Art. 1.743. Se os bens e interesses administrativos do tutelado exigirem conhecimentos
técnicos,  forem  complexos,  ou  realizados  em  lugares  distantes  do  domicílio  dos
tutores, poderão estes, mediante aprovação do Ministério Público, delegar a outras
pessoas físicas ou jurídicas o exercício parcial da tutela.

Curatela

Art.  1.781-B.  A  curatela  obriga  os  curadores  a  prestar,  anualmente,  contas  de sua
administração ao Ministério Público, apresentando o balanço respectivo.

Tomada de Decisão Apoiada

Art.  1.783-B.  A  tomada  de  decisão  apoiada  poderá  ser  requerida  diretamente  no
Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais ou judicialmente.
§ 1º A tomada de decisão apoiada será pedida pela pessoa a ser apoiada, judicial ou
extrajudicialmente, com a indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio.
§  2º  Do  procedimento  extrajudicial  ou  judicial  de  tomada  de  decisão  apoiada
participará o Ministério Público, que verificará a adequação do pedido aos requisitos
legais.
§ 3º Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz ou o
registrador  civil,  assistido  por  equipe  multidisciplinar  e  após  oitiva  do  Ministério
Público, ouvirá pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio.
§ 4º Em caso de dúvidas sobre a viabilidade da tomada de decisão apoiada, o oficial do
Cartório  de  Registro  Civil  poderá  negar  seguir  com  o  procedimento  extrajudicial,
remetendo as partes para o âmbito judicial.

Art.  1.783-C. Se o apoiador agir  com negligência,  exercer pressão indevida sobre o
apoiado  ou  não  adimplir  as  obrigações  assumidas,  poderá  a  pessoa  apoiada  ou
qualquer interessado levar o fato ao Ministério Público ou ao juiz.
§ 1º Se comprovados os fatos narrados, o juiz destituirá o apoiador e nomeará outra
pessoa para prestação de apoio, após ouvidos a pessoa apoiada e o Ministério Público.
§ 2º Em caso de negócio jurídico que possa trazer à pessoa apoiada risco ou prejuízo
relevante,  havendo  divergência  de  opiniões  entre  a  pessoa  apoiada  e  um  dos
apoiadores, deverá o juiz, ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão.

4. Direito das Sucessões

Abertura de testamento



Art.  1.990-A.  Se  todos  os  herdeiros  e  legatários  concordarem,  a  abertura  do
testamento  cerrado  ou  a  apresentação  dos  testamentos  público  e  particular,  bem
como o seu registro e cumprimento, a nomeação de testamenteiro e a prestação de
contas poderão ser feitos por escritura pública, cuja eficácia dependerá de anuência do
Ministério Público.
§  1º  A abertura  do testamento cerrado ou a apresentação do testamento público
deverá ocorrer  perante o tabelião de notas,  na forma física ou virtual,  que lavrará
escritura pública específica, atestando os fatos e indicando se há, ou não, vício externo
que  torne  o  testamento  eivado  de  nulidade  ou  suspeito  de  falsidade;  havendo
qualquer vício, o tabelião não lavrará a escritura pública.
§  2º  Não  havendo  vício,  o  tabelião  de  notas  submeterá  a  cédula  à  anuência  do
Ministério Público.
§ 3º Com a discordância do Ministério Público, o tabelião não lavrará a escritura.

Partilha amigável

Redação anterior:
Art.  2.015.  Se  os  herdeiros  forem  capazes,  poderão  fazer  partilha  amigável,  por
escritura pública,  termo nos autos  do inventário,  ou escrito particular,  homologado
pelo juiz.

Art.  2.015. Se o inventário for negativo ou se todos os herdeiros forem concordes,
poderão fazer o inventário ou a partilha amigável, por escritura pública, no tabelionato
de  notas,  independente  de  homologação  judicial  e  desde  que  as  partes  estejam
assistidas por advogado ou defensor público, cuja qualificação e assinatura constarão
do ato notarial.
§ 1º Se houver herdeiro incapaz, a eficácia da escritura pública dependerá de anuência
do Ministério Público.
§ 2º Com a discordância do Ministério Público, não se lavrará a escritura.


